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Uma importante questão que confronta os estudiosos do 

trabalho na américa latina diz respeito às relações entre sin-

dicatos, Estado e potências estrangeiras. alguns cientistas so-

ciais argumentam que a relativa autonomia dos sindicatos afeta 

a força da democracia de um país3. Eles também afirmam que 

a capacidade da américa latina em controlar seu próprio des-

tino, em parte, tem sido moldada pela influência de potências 

estrangeiras – particularmente os Estados Unidos da américa 

– sobre instituições sociais tais como os sindicatos4. Um ramo 

em crescimento dos estudos do trabalho que oferece agora uma 

perspectiva unificadora para analisar este complexo de rela-

ções em torno do trabalho é a perspectiva do internacionalis-

mo trabalhista.

O representante da aFl norte-americana, serafino romualdi (de pé), 
e o presidente da  CNtI, Deocleciano holanda Cavalcanti (sentado), 
em 1959. (Acervo Última Hora-SP,  Arquivo Público do Estado de São Paulo)
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desde o final dos anos 1960, estudiosos voltaram suas atenções à análise 
do desenvolvimento da política trabalhista dos estados Unidos na região5. a 
atual transformação da economia mundial tornou o estudo do trabalho nas 
relações internacionais ainda mais pertinente. neste contexto, muitos estudos 
recentes sobre o envolvimento dos estados Unidos com sindicatos latino-ame-
ricanos têm abordado a américa central e o méxico, enquanto apenas alguns 
enfatizam a américa do sul6. este artigo proporciona um estudo de caso inicial 
da história do envolvimento dos estados Unidos com os sindicatos brasileiros.

embora alguns contatos esporádicos tenham acontecido antes e durante 
a segunda Guerra mundial, o envolvimento dos estados Unidos em assuntos 
sindicais brasileiros foi formalizado durante os anos do pós-guerra7. em meio à 
crescente onda de greves no brasil, os primeiros anos da Guerra Fria se caracte-
rizam pela preocupação com o avanço comunista e pelo claro objetivo imperial 
de exportar os valores políticos e os estilos institucionais norte-americanos. os 
estrategistas norte-americanos decidiram, então, ensinar aos brasileiros como 
gerir as relações trabalhistas com o objetivo de manter a produtividade, promo-
ver a estabilidade e afastar os agitadores comunistas. essas motivações permane-
ceram quase que inalteradas durante os anos da Guerra Fria, mas os objeti vos, 
bem como os meios utilizados para implantá-los, mudaram ao longo do tempo. 
nos primeiros e estonteantes dias que anunciaram a derrota do fascismo, os 
estrategistas norte-americanos raramente questionaram a sua capacidade de 
moldar o mundo à imagem idealizada dos estados Unidos. Uma vez garantida 
a colaboração da Federação americana do trabalho (aFl, na sigla em inglês) 
e silenciadas as vozes dissonantes no congresso das organizações industriais 
(cio, na sigla em inglês), os estrategistas colocaram em prática seu programa de 
treinamento e comunicação8. alguns episódios ocorridos no brasil mudaram as 
intenções dos norte-americanos e os obrigaram a modificar as táticas.

neste artigo, os anos compreendidos entre 1945 e 1964 foram subdi-
vididos em três fases, cada uma indicando uma mudança na execução da 
política trabalhista norte-americano. de 1945 a 1952, os estados Unidos cen-
traram-se em fomentar uma mudança institucional no brasil; nos dez anos se-
guintes, quando o presidente João Goulart começou a ficar no centro da cena 
política brasileira, os representantes dos estados Unidos tentaram implantar 
um programa de treinamento e intercâmbio. depois de 1962, os agentes nor-
te-americanos aparentemente perderam a paciência e começaram os trabalhos 
de colaboração com os militares que derrubaram Goulart em 1964.

O ponto de vista norte-americano (1945 - 1952)

no período que vai dos últimos meses da segunda Guerra mundial até 
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o ano de 1952 lançaram-se as bases fundamentais da política trabalhista dos 
estados Unidos no brasil. estes fundamentos incluíam a perspectiva de isola-
mento dos sindicatos comunistas e nacionalistas e a elaboração de um projeto 
de implantação de uma versão idealizada do sindicalismo norte-americano 
entre os trabalhadores brasileiros. os primeiros passos na direção dessas me-
tas envolviam criar uma federação nacional de trabalhadores no brasil nos 
moldes da aFl e assegurar sua filiação a organizações internacionais patro-
cinadas pelos estados Unidos. além disso, as bases do projeto previam uma 
relação de colaboração entre a recém-fundida aFl-cio e o departamento de 
estado dos estados Unidos, que existiu até o final do século XX.

cecil cross, o cônsul-geral dos estados Unidos em são Paulo, propôs, 
em agosto de 1945, que dirigentes sindicais brasileiros fossem enviados em 
excursão aos estados Unidos. muitos deles procuravam o cônsul para obter 
informações sobre as condições de trabalho nos estados Unidos e cross estava 
convencido que os efeitos dessas visitas seriam “tanto profundos quanto per-
manentes” no brasil. o aumento do número de greves no estado de são Paulo 
e a crescente militância de muitos trabalhadores e dirigentes preocu pavam o 
cônsul intensamente: “a situação do trabalho em são Paulo entrou num pe-
ríodo de movimento e de reorientação e o tempo é um fator crucial”9.

o embaixador dos estados Unidos no brasil, adolph berle Junior, con-
cordou que algo deveria ser feito. ele e sua equipe logo desenvolveram o pro-
jeto intitulado “Programa informativo ao trabalho brasileiro”, que envolvia 
a utilização de filmes, livros, boletins de notícias e exposições com o intuito 
de “promover entre os trabalhadores brasileiros uma melhor compreensão 
das condições de trabalho nos estados Unidos”. as ideias a serem propagadas 
deveriam ser seletivas. de acordo com berle: “a ênfase deveria ser em unir as 
pessoas em soluções cooperativas e não na existência de conflitos entre os 
trabalhadores ou outros grupos socioeconômicos”. Para este fim, berle sugeriu 
que o programa de propaganda destacasse a presença das vilas operárias, em-
bora os próprios trabalhadores norte-americanos as considerassem “elemento 
de opressão”10.

cross foi atraído para o ambicioso plano proposto por seu chefe e inci-
tou Washington a se voltar para a intensa propaganda e à campanha de trei-
namento: “o momento é particularmente favorável para propagar o ponto de 
vista dos estados Unidos” entre os dirigentes sindicais brasileiros11. o plano 
também conquistou o secretário de estado adjunto para assuntos intera-
mericanos, spruille braden, embora ele não estivesse disposto a endossar a 
urgência do cônsul. Para a implementação imediata do plano havia dois obs-
táculos. assim como aconteceu no brasil, a desmobilização colocou um fim 
à trégua entre capital e trabalho que ocorrera nos estados Unidos durante a 
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segunda Guerra. entre 1945 e 1946 eclodiram na indústria norte-americana 
algumas das maiores e mais longas greves da história do país. ao ir a campo, 
braden escreveu que os brasileiros deveriam aprender a organizar uma greve 
no estilo norte-americano. além disso, ele estava preocupado com o fato de 
que o programa daria margem à ideia de que os estados Unidos “tinham a in-
tenção de promover uma forma indireta de intervenção nos assuntos internos 
do brasil”. em sua opinião, os frutos que o projeto traria não compensariam 
os riscos e o governo, portanto, não deveria permitir que “tais acusações ocor-
ressem gratuitamente”12.

berle concordou com braden que a campanha pública deveria ser mais 
eficaz (e menos provável de ser criticada) se realizada por sindicatos norte-
americanos13. Porém, a divisão do movimento operário dos estados Unidos 
em duas tendências distintas frustrou os planos do departamento de estado. 
diferenças fundamentais levaram o cio e a aFl a apoiar e adotar políticas 
contrárias na américa latina. durante uma conferência sobre guerra e paz 
que aconteceu na cidade do méxico em fevereiro de 1945, a aFl apoiou as 
medidas de caráter liberal introduzidas pelos estados Unidos no país, que 
preconizavam o livre-comércio, a intervenção mínima do estado nos assuntos 
econômicos e o desenvolvimento do setor privado. o cio, em contraparti-
da, apoiou as recomendações políticas da confederação de trabalhadores da 
américa latina (ctal), uma organização trabalhista com dez anos de exis-
tência sediada no méxico que apoiava medidas econômicas protecionistas e 
a responsabilidade no estado no setor industrial14. embora o departamento 
de estado preferisse claramente a aFl, seria inadequado o risco de favorecer 
uma entidade em detrimento da outra15.

entretanto, como as condições econômicas no brasil pioraram, autori-
dades norte-americanas ficaram cada vez mais preocupadas com um possível 
aumento da atuação do Partido comunista do brasil (Pcb). o adido traba-
lhista edward rowell assim informou: “o consenso entre os trabalhadores é 
que o Pcb vem crescendo com força [...] e, a menos que haja uma mudança 
acentuada nas condições econômicas eles dominarão quaisquer eleições que 
disputarem, digamos, ainda por quatro ou seis anos”16. dadas estas pressões, 
em meados de 1946 o departamento de estado pediu ajuda da aFl. as em-
baixadas na américa latina foram orientadas a fornecer “ajuda informal” a 
serafino romualdi, representante interamericano indicado pela aFl, que foi 
escalado para visitar a região no mês de junho daquele ano. em contrapar-
tida, o secretário de estado, James byrnes, também alertou os funcionários 
para “evitar qualquer colaboração do sr. romualdi em atividades que possam 
dar origem a acusações de que o departamento de estado estivesse favorecen-
do a aFl em detrimento do cio”17.
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italiano emigrado, romualdi era um fervoroso anticomunista e um for-
te sindicalista que vinha lutando desde 1943 para convencer a aFl a ter 
um papel direto nos sindicatos latino-americanos. como agente do escritório 
de serviços estratégicos (agência predecessora da cia-central intelligence 
agency) em 1944 e 1945, romualdi tinha desenvolvido contatos com sindica-
listas italianos no brasil18. certo de que os estados Unidos “definiam o ritmo 
de expansão industrial” na américa do sul, ele argumentava que dependia 
dos próprios sindicatos do hemisfério assegurar que essa expansão também 
elevasse o padrão de vida de todos os trabalhadores19. em resposta, a aFl 
concordou que seria importante “elevar os padrões do trabalho nos países 
da américa do sul, pois isso consolidaria uma base equiparável de comércio 
entre os dois continentes”20. mais tarde, o vice-presidente da aFl, George 
meany, afirmou que

dependia de a aFl ver se os trabalhadores da américa latina compreendiam 
nossa filosofia, o nosso desejo de criar uma sólida frente entre os trabalhado-
res do hemisfério sul e evitar que essas pessoas ouvissem o balbuciar daque-
les que recebiam ordens de moscou.21

a viagem de romualdi à américa latina lançou as bases da colabora-
ção entre os estrategistas norte-americanos e os agentes da aFl, aspecto que 
caracterizaria o envolvimento dos estados Unidos nas questões sindicais da 
região. romualdi foi calorosamente recebido na embaixada norte-americana 
e, em são Paulo, cecil cross colocou-se à disposição do enviado, com a orien-
tação de “colaborar com ele ao limite”. como romualdi relataria mais tarde, 
sua missão no brasil não teria sido possível sem o auxílio de membros da 
equipe do governo dos estados Unidos22. em 1947, na sequência do anúncio 
da famosa doutrina do presidente Harry truman de combate do comunismo, 
a parceria entre a aFl e o departamento do estado se solidificou ainda mais. 
ao se encontrar com braden, em abril, romualdi informou que “a atitude do 
departamento de estado, em favor dos nossos esforços [da aFl]  para com-
bater comunistas e outras influências totalitárias entre os trabalhadores lati-
no-americanos será, a partir de agora, não só simpática, mas também coope-
rativa”. romualdi afirmou que braden “foi ainda mais longe ao prometer [...] 
todo apoio (compatível com as óbvias limitações da não-interferência direta 
do governo e do decoro diplomático) que precisássemos em nosso trabalho 
[...]”23. o apoio oficial à aFl, de fato, se intensificou nos anos seguintes.

ao fazer duas viagens para a américa latina em 1946, romualdi se 
concentrou em desenvolver contatos com sindicatos de orientação pró-eUa e 
tentou persuadi-los a participar da criação de uma nova organização do traba-
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lho no hemisfério que se dedicaria a opor à ctal. romualdi concordava com 
o departamento de estado dos estados Unidos em rotular a ctal como uma 
organização de caráter comunista por causa da filiação da entidade à Fede-
ração sindical mundial (Fsm), que era uma organização internacional com-
posta por entidades tão diversas quanto o conselho dos sindicatos ingleses 
(tUc, na sigla em inglês), o cio e muitas federações soviéticas24. em geral, 
as organizações filiadas à Fsm eram sindicatos oficiais que dependiam em 
grande medida do governo para manter sua legitimidade e eficácia em relação 
aos assim chamados sindicatos “livres” (autônomos do estado) e associações 
profissionais afiliados à aFl. neste sentido, os sindicatos brasileiros também 
foram bem mais oficiais do que livres.

a moderna estrutura dos sindicatos brasileiros havia sido estabelecida em 
grande parte durante o estado novo, um sistema corporativo imposto entre os 
anos 1937 e 1945 sob o comando do presidente Getúlio vargas. em 1943, as 
relações de trabalho corporativas foram codificadas na consolidação das leis 
do trabalho (clt), a qual colocava a autoridade executiva nas mãos do minis-
tério do trabalho. sob esta estrutura, o estado pôde desempenhar um enorme 
controle sobre os sindicatos, incluindo o poder de autorizar a criação de novas 
entidades, administrar a eleição de dirigentes, recolher e distribuir o imposto 
sindical e rearranjar sindicatos não filiados25. Para as visões liberais norte-ameri-
canas sobre a relação entre estado e trabalho, este sistema era um pesadelo. ro-
mualdi afirmou categoricamente que o controle do governo sobre os sindicatos 
era um dos aspectos que “contribuía para o caos político e o desastre econômico 
que flagelava o brasil” e, por isso, incitou os líderes sindicais brasileiros a libertar 
suas organizações de “todas as formas de controle e dominação do governo”26.

sem refletir sobre as contradições intrínsecas, romualdi estava, a rigor, 
aconselhando seus pares a usar o governo para escapar do jugo do governo. 
ele também incentivou seus amigos sindicalistas a conquistar a aprovação do 
ministério do trabalho para a criação de uma federação nacional nos moldes 
da aFl. a nova entidade brasileira deveria eleger delegados para participar da 
próxima conferência da organização internacional do trabalho (oit). eles 
também poderiam se juntar a outras organizações nos “planos para a estru-
turação de um movimento interamericano de oposição ao totalitarismo”. este 
organismo poderia servir como um braço regional da confederação interna-
cional de organizações sindicais livres (ciosl), uma entidade global que 
seria fundada pela aFl para competir com a Fsm. Finalmente, depois de 
várias reuniões com líderes sindicais, romualdi aconselhou os brasileiros a 
enviar alguns sindicalistas selecionados aos estados Unidos para aprender as 
“regras elementares do sindicalismo autônomo” e a convidar especialistas da 
aFl para visitar o brasil e ensinar suas “regras”27.
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romualdi chegou ao brasil no momento decisivo da disputa nacional 
pela autonomia das organizações de trabalhadores. desde o fim dos combates 
da segunda Guerra mundial na europa, as forças estavam mobilizadas para 
defender ou não a continuação de vargas no poder. Um desses fatores foi o tra-
balhista; apesar de vargas ter sido forçado a deixar o poder em outubro de 1945, 
o movimento operário continuou a desempenhar um papel influente durante 
o período da democratização. Um dos grupos mais ativos em 1945 e 1946 foi 
o movimento Unificador dos trabalhadores (mUt), liderado pelos comunistas. 
embora não fosse uma organização oficial, o mUt apoiou o sistema corpora-
tivista como um meio de defender a classe trabalhadora da classe burguesa e 
procurou reforçar isso em colaboração com o governo. em janeiro de 1946, as 
lideranças do mUt promoveram um congresso sindical em são Paulo que in-
centivou os trabalhadores a apoiar a formação de uma federação sindical nacio-
nal28. trabalhadores organizados de várias cidades responderam ao apelo, mas 
o governo colocou o mUt na ilegalidade em abril daquele ano e interveio para 
substituir os dirigentes dos sindicatos ligados ao mUt29.

as autoridades norte-americanas não apoiaram homogeneamente a re-
pressão ao mUt. rowell, o adido trabalhista no rio de Janeiro, preocupado 
com o fato de que a atitude do governo pudesse simplesmente reforçar o Pcb, 
enfatizou a necessidade de alternativas positivas. na visão de rowell, era pre-
ciso que “o governo e as classes produtivas encampassem um programa que 
resultasse em uma verdadeira melhoria da qualidade de vida das classes tra-
balhadoras e eliminasse os elementos que ainda se sentissem explorados”30.

romualdi, por sua vez, ficou satisfeito com o fim do mUt. ele acredita-
va que o poder institucional do ministério do trabalho poderia ser utilizado 
para superar o vigoroso trabalho de organização do Pcb. Por isso, ele propôs 
que o ministério deveria se apropriar da estratégia do mUt e fomentar a 
criação de uma federação nacional do trabalho. romualdi estava certo de que 
o ministério poderia excluir militantes e comunistas, a primeira de suas pre-
ocupações. demonstrando que acreditava que a autonomia sindical no brasil 
poderia esperar, dissimuladamente romualdi se reuniu com vários funcioná-
rios graduados do ministério, em junho de 1946. ele ficou satisfeito quando 
o ministro octacílio negrão de lima anunciou a realização de um congresso 
trabalhista em recife, a ser realizado no final de julho31. no entanto, os mi-
litantes do mUt ainda tinham influência nos sindicatos, e para ter tempo de 
garantir uma delegação mais indulgente, o ministério adiou sua realização 
para o final de setembro e transferiu sua sede para a cidade do rio de Janeiro, 
a capital do país32.

os esforços do ministério para controlar os resultados do congresso 
provaram-se inúteis. o que se revelou foi a independência do movimento sin-
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dical, o que comprometeu o governo quando ficou evidente o pequeno núme-
ro de trabalhadores dispostos a praticar as ideias de romualdi. mais de 2 mil 
delegados, representando cerca de mil sindicatos, participaram da reunião. 
eles se dividiram em três principais tendências: os alinhados com o Pcb, os 
apoiadores do Partido trabalhista brasileiro (Ptb) e aqueles que defendiam as 
ideias do ministério do trabalho. embora a maioria dos delegados do Pcb e 
do Ptb compactuasse com uma série de resoluções que incluíam a constru ção 
da autonomia sindical, a tríplice divisão dos delegados se tornou muito con-
troversa quando foi posta em discussão a criação de uma federação nacional 
de trabalhadores. delegados que apoiavam o ministério do trabalho, incluin-
do aqueles com quem romualdi mantinha contato, se defrontaram com os 
comunistas e abandonaram, em protesto, a conferência. “minoria que defende 
o ministério do trabalho abandona congresso”, assim noticiou The Economist, 
e o ministério do trabalho dissolveu o congresso. Poucos dias depois, em 22 
de setembro, mais de mil delegados dissidentes se reuniram e fundaram a 
confederação dos trabalhadores do brasil (ctb). em outro congresso, cerca 
de 240 delegados pró-governo fundaram a confederação nacional dos traba-
lhadores (cnt). Já que o congresso havia exposto a debilidade do respaldo 
do governo entre os trabalhadores organizados, o ministério fez uso de suas 
prerrogativas para mascarar a derrota e reconheceu a legitimidade apenas da 
cnt33. a situação legal da ctb permaneceu duvidosa, embora seus membros 
fossem vistos mais como colaboradores do que como opositores do sistema de 
estado que centralizava as relações de trabalho34.

romualdi explorou os potenciais benefícios da cisão. o incidente divi-
diu os sindicalistas entre os “paus-mandados” e os “companheiros de viagem”, 
bem como os comunistas, todos os quais poderiam ser isolados por sua filia-
ção à ctb. entretanto, os aliados de romualdi na cnt poderiam se benefi-
ciar com a preferência do governo. suas táticas divisionistas tiveram sucesso 
quando o recém-escolhido representante da aFl em são Paulo, deocleciano 
Holanda cavalcanti (presidente da Federação Paulista dos trabalhadores em 
alimentação) foi nomeado como o primeiro presidente da cnt. Um novo 
incentivo veio quando o ministro do trabalho concordou em patrocinar o 
envio de um delegado da cnt, renato socci, da Federação dos trabalhadores 
marítimos do rio de Janeiro, para a convenção da oit em montreal35. 

contudo, o sonho de romualdi de lidar apenas com a cnt foi frustra-
do pela lei e pela política brasileiras. certo número de parlamentares federais 
queixou-se de que o governo havia extrapolado sua autoridade ao reconhecer 
a cnt, porque a constituição de 1946 não previa disposições para a criação 
de uma entidade nacional de trabalhadores. o congresso brasileiro teria de 
alterar a constituição, mas estava dividido sobre a questão. os conservadores 
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não viam vantagem em afrouxar o controle governamental sobre o movi-
mento sindical, enquanto os representantes do Pcb e do Ptb preferiam ver 
a ctb reconhecida ao invés da cnt. após muita discussão, a constituição 
permaneceu inalterada e o ministério teve de retratar-se do reconhecimento 
da cnt, porque as leis trabalhistas só permitiam que os sindicatos se unifi-
cassem nacionalmente por setores econômicos. consequentemente, em abril 
de 1947, a cnt se dividiu em duas: a cnti (confederação nacional dos 
trabalhadores na indústria) e a cntc (confederação nacional dos trabalha-
dores no comércio)36. essas mudanças não deixaram qualquer espaço para 
a ctb e, por conseguinte, ela foi ilegalizada em maio daquele ano, quando o 
ministério realizou intervenções e afastou os dirigentes de 400 dos 944 sin-
dicatos reconhecidos legalmente37.

Já que seus esforços em encontrar aliados para estabelecer uma confe-
deração nacional foram inviabilizados, romualdi passou a se dedicar a con-
seguir a filiação brasileira a uma organização regional chamada de confe-
deração interamericana do trabalho (cit). em agosto, romualdi voltou ao 
brasil, mas ao invés de tentar conquistar apoio entre os líderes sindicais, ele 
se concentrou no governo, mesmo sabendo que a legislação brasileira proi-
bia os sindicatos de aderir a qualquer organização internacional. mudar a 
lei levaria muito tempo, então ele pressionou o ministério do trabalho para 
permitir que delegados participassem do congresso de fundação da cit que 
se realizaria em lima, em janeiro de 1948. ele argumentou que, uma vez 
que a cit fosse criada com a participação de brasileiros, as pressões para a 
mudança da lei iriam avançar mais metodicamente. estranhamente despre-
ocupado com seus contatos com o governo brasileiro, romualdi relatou em 
sua autobiografia que 

o ministro do trabalho e os funcionários próximos do presidente quiseram 
saber muitas, muitas coisas antes de assumir qualquer compromisso. acima 
de tudo, eles queriam saber a posição da embaixada norte-americana e do 
governo dos estados Unidos, vis-à-vis a proposta de participar da reunião de 
lima. embora eu não pudesse falar em nome do departamento do estado, 
assegurei aos brasileiros que minha posição foi favorecida por Washington. 
em poucos dias, me prometeram que uma grande delegação assistiria à con-
ferência de lima.38

romualdi relatou que, após o presidente eurico Gaspar dutra consul-
tá-lo, este tomou a decisão sozinho. Porém, como romualdi descobriria mais 
tarde, a intenção de dutra ao enviar delegados ao Peru não era a de provocar 
mudanças legais que permitissem os sindicatos brasileiros se filiarem à cit.
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embora um delegado brasileiro tenha sido eleito como um dos dez vice-
presidentes da cit – o presidente da Federação dos trabalhadores do comér-
cio do rio de Janeiro, cid cabral de mello –, a afiliação seria outra nos próxi-
mos quatro anos. os brasileiros logo perceberam que a cit estava apoiando a 
política e os valores dos estados Unidos e não as crenças e os desejos latino-
americanos, e assim eles adiaram a adesão. ideologicamente, a plataforma da 
cit era inconsistente com a política e com o sistema trabalhista brasileiros; 
todas as suas principais ideias – a unidade trabalhista nacional, a negociação 
coletiva, o irrestrito direito de greve e o sufrágio universal masculino –  con-
flitavam com a ideologia corporativista que orientava a participação política e 
econômica que dominou o estado brasileiro. 

de acordo com a clt, trabalhadores e empregadores estavam organi-
zados em sindicatos autorizados pelo estado e que não eram sindicatos “li-
vres” nem associações espontâneas de profissionais. suas negociações eram 
intencionalmente reguladas pelo estado e não pelas forças de mercado. os 
interesses de cada grupo não eram disputados nas ruas, mas por meio dos 
canais administrativos e judiciais do ministério do trabalho, uma instituição 
que pretendia representar o interesse de ambos, capital e trabalho, tal como 
um pai reconhece os interesses de seus filhos. além disso, os brasileiros con-
quistavam o direito ao voto não só ao completarem 21 anos de idade, mas 
ao comprovar sua escolaridade ou ao fazer parte de um sindicato, demons-
trando que estavam aptos para contribuir para o progresso da Pátria39.  esses 
valores estavam profundamente arraigados na sociedade brasileira, a ponto 
de um trabalhador que foi delegado na conferência de lima, antônio soares 
campos, da Federação dos trabalhadores marítimos do rio de Janeiro, fazer 
oposição veemente à filiação, afirmando que a cit “apoiava princípios da luta 
de classes incompatíveis com o sistema social brasileiro”40. 

as objeções da administração dutra à filiação foram menos filosóficas 
e mais pragmáticas que as do marítimo. Para grande insatisfação do governo 
brasileiro, a cit acentuou os objetivos dos estados Unidos na região e não os 
da américa latina. antes de dutra aprovar a ida da delegação a lima, ele per-
guntou a romualdi se era possível contar com o apoio da cit numa conferên-
cia econômica interamericana prevista para março de 1948. tal como outras 
nações latino-americanas, o brasil pretendia conseguir o apoio dos estados 
Unidos para os seus planos de desenvolvimento para o pós-guerra. como se 
sabe, a administração de truman se recusou a apoiar tais ambições por que 
argumentava que a reconstrução da europa tinha prioridade em relação à in-
dustrialização da américa latina41. a resposta de romualdi a dutra foi vaga, 
mas seu papel na conferência de lima não deixou dúvidas de que a cit co-
locaria os objetivos dos estados Unidos à frente das ambições brasileiras. Por 
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exemplo, romualdi ajudou a derrubar moções de apoio à posição de dutra 
que favoreciam o planejamento econômico e criticavam o imperialismo norte-
americano e também conseguiu eliminar quaisquer palavras que pudessem 
“contrariar a visão econômica do movimento sindical dos estados Unidos”42.

dutra provocou polêmica na cit ao adotar uma postura descomprome-
tida. embora o governo brasileiro não tenha impedido seus delegados sindi-
cais de assistir às reuniões, ele se recusou a financiar a viagem com recursos 
públicos e congelou o debate acerca da filiação internacional. apenas quando 
foi pressionado pelo embaixador dos estados Unidos, Herschel Johnson, que 
pessoalmente discutiu o assunto com os ministros de relações exteriores e 
do trabalho, foi que, em outubro de 1950, o presidente enviou ao congresso 
uma mensagem recomendando alterações legislativas. a esta altura, dutra já 
estava à espera da posse de Getúlio vargas, que o substituiria na Presidência 
da república. com a transição política, nenhuma atitude foi tomada sobre a 
questão durante os próximos dois anos43.

vargas ganhou as eleições presidenciais em outubro de 1950 apelando 
para o apoio da classe trabalhadora44. a questão da filiação internacional per-
maneceu central para os agentes trabalhistas dos estados Unidos, mas não era 
tão importante para vargas e sua nova administração. embora o presidente 
estivesse desconfiado e temeroso da força do Pcb no movimento sindical, ele 
queria recompensar os trabalhadores pelo apoio recebido durante as eleições, 
garantindo que se realizassem novas eleições nos sindicatos com o objetivo 
de retirar os interventores nomeados por seu antecessor. mais confiante na 
lealdade do Ptb, vargas estava pronto a considerar a questão da filiação em 
1952, quando nomeou José de segadas vianna como ministro do trabalho.

deputado do Ptb e um dos principais criadores da legislação trabalhis-
ta brasileira, vianna tinha ambições de representar o brasil na organização 
internacional do trabalho. Porém, essa prestigiosa posição não poderia ser 
conquistada se o brasil continuasse a repreender os norte-americanos e os seus 
organismos trabalhistas internacionais, como a organização regional intera-
mericana de trabalhadores (orit), que substituíra a cit em janeiro de 1951. 
assim, em antecipação a um congresso da oit em Genebra, vianna e vargas 
pressionaram o congresso nacional a permitir a filiação em junho45. vargas foi 
logo recompensado quando a orit realizou seu segundo congres so no rio de 
Janeiro para honrar e fortalecer suas novas alianças brasileiras46.

em 1952, as bases do envolvimento norte-americano com sindicatos 
brasileiros já estavam estabelecidas. a aFl e o cio se unificaram e a ctal foi 
encoberta pela orit, dominada pelos estados Unidos47. comunistas e líderes 
nacionalistas foram isolados, as alianças foram feitas com líderes anticomu-
nistas e uma estrutura institucional compatível com os interesses norte-ame-
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ricanos tinha sido estabelecida. nenhum desses resultados tinha sido ainda 
alcançado de acordo com qualquer dos planos, nem tinham sido tomadas pro-
vidências sobre a propaganda e o programa educativo propostos anteriormen-
te, em 1945. consequentemente, nada saíra do lugar. líderes nacionalistas de 
esquerda podem ter sido impelidos para a ilegalidade, mas ainda tinham uma 
substancial popularidade. os aliados às perspectivas dos estados Unidos, em 
contrapartida, eram os líderes menos populares. John Fishburn, um especia-
lista de carreira no tema do trabalho dentro do departamento de estado entre 
1943 e 1966, assim observou: “a orit arregimentou todos os líderes sindicais 
decadentes”48. entretanto, a estrutura sindical brasileira permaneceu estatiza-
da e politizada, uma situação à qual os agentes norte-americanos se opunham, 
mas, de fato, a ela se acomodaram e até a alimentaram. talvez, o mais impres-
sionante sobre este fundamento fosse a sua instabilidade, pois tanto o governo 
como o movimento sindical brasileiro atendiam mais às suas considerações 
locais que aos desejos dos estados Unidos.

A ORIT e o Ponto IV (1952-1962)

depois que a confederação nacional dos trabalhadores na indústria 
aderiu à orit em 1952, a organização internacional planejou uma viagem e 
um programa de formação muito parecido com aquele proposto por cross e 
berle, logo após a segunda Guerra mundial. Financiados no âmbito do Ponto 
iv exposto pelo presidente truman em sua mensagem inaugural ao con-
gresso nacional em 1949, quando anunciou “as quatro liberdades”49, o novo 
programa contou com uma estreita cooperação entre o serviço de relações 
exteriores dos estados Unidos e os diretores da orit, assim como a aFl de 
romualdi.  como Fishburn explicara, “a orit foi comprada e paga pelo tio 
sam”. romualdi, Fishburn e seus aliados inicialmente identificaram líderes 
que fossem “confiáveis” para serem enviados aos estados Unidos para o pro-
grama de formação, o que significava invariavelmente líderes anticomunistas. 
o objetivo final do Ponto iv foi o de torná-los pró-estados Unidos. dessa 
forma, comprometeu-se a ajudar em todas as importantes lutas contra comu-
nistas e dirigentes independentes (ou seja, uma vasta categoria que incluía 
os nacionalistas, peronistas, socialistas ou aqueles que não cooperavam)50. 
romualdi, Fishburn e outros funcionários esperavam grandes resultados de 
seus esforços ao longo da década51.

o propósito do Ponto iv era combater o comunismo com a prosperi-
dade, tal como sugerido pelo próprio título da legislação existente, a lei de 
segurança mútua. as seções 516 e 528 do documento previam que os estados 
Unidos deveriam incentivar nos países participantes “normas justas e boas 



197

condições de trabalho” e o desenvolvimento do “movimento sindical autô-
nomo, bem como as iniciativas coletivas de negociação da mão-de-obra”. de 
acordo com as diretrizes, as metas do Ponto iv queriam aumentar a produti-
vidade e promover o “desenvolvimento econômico e social equilibrado”, so-
mado a um “forte movimento sindical autônomo que contribuiria com todos 
estes objetivos e seria a melhor garantia contra a invasão das organizações dos 
trabalhadores por comunistas profissionais e outros revolucionários”52. estes 
eram precisamente os mesmos objetivos que norteavam a orit. no contexto 
dos anos 1950, tanto os estados Unidos como a aFl viam o treinamento téc-
nico e a assistência como centrais para cumprir essa missão.

o primeiro programa de formação no âmbito do Ponto iv para o brasil 
ocorreu em janeiro de 1953, quando um grupo de dez estudantes chegou à 
american University em Washington, d.c. estes primeiros estudantes não 
eram líderes sindicais, mas técnicos do ministério do trabalho brasileiro e 
instrutores de um programa de gestão e assistência ao trabalhador apoiado 
pelo governo, chamado sesi (serviço social da indústria)53. durante a estadia 
de seis meses, eles estudaram  economia, estatística e história do trabalho nos 
eUa. depois de três semanas de estudos de inglês intensivo, se dedicaram a 
entender os “fatores humanos que influenciam a produtividade”, o tema geral 
do programa54. mais tarde, o grupo esteve no Pennsylvania state college para 
um programa de seis semanas de estudos acerca da história do sindicalismo 
dos estados Unidos, sua estrutura e funcionamento55. na última semana, os 
brasileiros visitaram fábricas e sindicatos para observar seu funcionamento.

os estrategistas norte-americanos podem ter planejado influenciar o 
ministério do trabalho e os profissionais do sesi (bem como seus estudan-
tes) ao priorizarem essa turma para a primeira investida do programa. estes 
funcionários foram escolhas naturais porque a formação deles atingia o duplo 
objetivo de combater o comunismo e incentivar a produtividade da força de 
trabalho, o que era também partilhado pelas instituições brasileiras. como o 
industrial e cofundador do sesi, roberto simonsen explicou: 

o sesi [...] permitirá que as massas trabalhadoras no brasil atravessem o mar 
vermelho da opressão e do desumano totalitarismo sem molhar os pés e, 
sem dúvida, após a árdua jornada, [os trabalhadores] respirarão o ar puro 
do brasil, purificado pelo nosso espírito cívico e pela nossa vocação para a 
democracia.56

embora os propósitos norte-americanos e brasileiros fossem semelhan-
tes, os dois países divergiam muitas vezes, gerando tensão entre os funcioná-
rios. Por exemplo, os funcionários estadunidenses estavam convencidos de 
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que sindicatos livres do controle do governo eram ideais e, portanto, queriam 
eliminar o caráter intervencionista do ministério do trabalho. em janeiro de 
1956, romualdi divulgou um plano de quatro pontos elaborado em conjunto 
com o novo embaixador dos estados Unidos no brasil, James dunn. os dois 
primeiros pontos pediam “liberação do asfixiante controle governamental 
sobre os dissídios salariais” e “o fim da prática de intervenção do governo” 
sobre os sindicatos57. esta proposta era rechaçada pelos burocratas brasilei-
ros, que acreditavam que o movimento sindical se desmantelaria ou cairia 
nas mãos dos comunistas na ausência do controle do ministério do trabalho. 
os estados Unidos reconheciam o potencial de ruptura, mas afirmavam que 
preferiam se arriscar, confiantes de que tais esforços acabariam por conquis-
tar os brasileiros58.

neste ponto, como se poderia esperar, certas nuanças separavam as 
opiniões do governo norte-americano e as da aFl. os agentes da aFl mostra-
ram mais interesse em enfraquecer o estado brasileiro do que os estrategistas 
norte-americanos, porque, para estes últimos, o caráter e a ideologia daqueles 
que seguravam as rédeas do poder importavam mais. se os funcionários nor-
te-americanos eram mais simpáticos ao então ministro do trabalho brasileiro, 
era porque o controle do governo brasileiro sobre o movimento sindical os 
incomodava menos do que a possibilidade de o ministro do trabalho ser um 
nome no qual eles não confiassem.

enquanto o treinamento de líderes sindicais brasileiros estava em cur-
so em 1953, três deles foram enviados para a escola de formação da orit, 
na Universidade de Porto rico. os escolhidos foram enoch Gresenberg, do 
sindicato dos eletricitários de são Paulo, alberto bettamio, presidente do sin-
dicato dos trabalhadores em empresas de comércio de minérios e derivados 
de Petróleo do rio de Janeiro, e luiz José baptista Guimarães, presidente do 
sindicato dos empregados no comércio do rio de Janeiro. o cônsul geral dos 
estados Unidos em são Paulo escolheu Gresenberg, enquanto irving salert, 
o novo adido trabalhista na embaixada do rio de Janeiro, escolheu os outros 
dois. salert parecia impressionado com o empenho de seus indicados ao tra-
balho sindical, descrevendo o sindicato ao qual bettamio pertencia como “um 
dos poucos [...] que organizou completamente a indústria” no rio de Janeiro. 
o sindicato também havia criado uma escola primária para os filhos dos só-
cios. Guimarães provocou a simpatia de salert por causa de seu conhecimento 
da legislação trabalhista brasileira e da sua colaboração para estabelecer os 
programas educacionais do adido trabalhista no rio de Janeiro59. É importan-
te igualmente notar que Gresenberg e bettamio trabalhavam em indústrias 
estratégicas (eletricidade e petróleo), para as quais investimento estrangeiro, 
propriedades e controle eram questões fundamentais naquela época60.
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no que diz respeito ao programa da orit, o coordenador do governo 
norte-americano do Ponto iv, maximilian Wallach, ficou “quase que diaria-
mente em contato com serafino romualdi”.  Wallach afirmou que “a maior 
parte dos acordos feitos para o projeto da orit [foram] feitos pelo meu escri-
tório”, ou seja, o Programa para as repúblicas americanas do departamento 
do trabalho dos estados Unidos61. em 1954, salert selecionou oito sindica-
listas brasileiros para enviá-los a uma nova escola da orit em montevidéu, 
no Uruguai. em maio, o próprio salert recebeu permissão do departamento 
de estado para suspender suas atividades na embaixada por duas semanas 
para que ele pudesse dar palestras na escola62. em outubro de 1955, salert 
preparou o itinerário de romualdi em sua visita ao brasil, a qual incluía uma 
reunião com o embaixador dunn. conforme relatado por salert, o agente 
da aFl “exortou o embaixador a apoiar o projeto de romualdi de criar uma 
universidade brasileira com subvenções do Ponto iv. agradeceu também o 
apoio de dunn ao programa de intercâmbio de líderes sindicais e explicou 
que a aFl operava em “estreita colaboração com as agências governamentais 
dos estados Unidos” para se certificar de que os brasileiros que visitassem os 
estados Unidos “compreendessem a necessidade de combater o comunismo 
de uma forma positiva”63.

na verdade, o orçamento norte-americano para o intercâmbio de diri-
gentes trabalhistas brasileiros era muito pequeno – menos de 4 mil dólares 
em 1954 e cerca de 5 mil no ano seguinte. estes números representam cerca 
de 1% do total do orçamento anual dedicado à propaganda norte-americana 
no brasil64. Frustrado com este baixo nível de apoio, salert defendeu a ideia 
de que o programa deveria ser expandido de forma significativa para o ano 
de 1957. ele recomendou o financiamento da viagem de 150 líderes sindicais 
brasileiros para estadias de três meses nos estados Unidos a cada ano até que, 
pelo menos, 10% das lideranças trabalhistas nacionais, estaduais e de sindi-
catos municipais tivessem obtido a oportunidade de ir até o norte do hemisfé-
rio  para ver sindicatos estadunidenses em ação. salert afirmou que recebera 
“centenas de pedidos” de bolsas de estudo. em sua opinião, o programa já 
tinha “se tornado a mais importante ferramenta auxiliar do movimento sin-
dical brasileiro” e um instrumento essencial de formação de sindicalistas em 
“campeões da defesa da democracia e do anticomunismo”65.

É difícil medir a eficácia do programa. Promovedores como salert e 
romualdi exaltavam suas conquistas sem desperdiçar a oportunidade de ce-
lebrar seus sucessos e apresentar relatórios a Washington contendo comentá-
rios de impressionados brasileiros recém-chegados da viagem aos estados 
Unidos. Por exemplo, em 1957, em um informe salert cita extensamente 
Hi lário José buselatto, vereador e membro de um sindicato em caxias do 
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sul, no estado do rio Grande do sul: “agora eu sei por que os trabalhadores 
norte-americanos são anticomunistas. eles vivem e trabalham com dignidade 
[...] agora eu mesmo vi as condições de vida. [...] temos que libertar nossos 
sindicatos dos comunistas e eu vou assumir essa luta”66.

outro participante do programa chamado domingos saviano, presi-
dente do sindicato dos trabalhadores na indústria de Farinhas, relatou ao 
consulado em são Paulo um episódio em que ele alegou ter contestado várias 
vezes o líder do Pcb, luís carlos Prestes, numa discussão sobre o imperia-
lismo econômico dos estados Unidos67. em novembro de 1958, um grupo de 
formados pelo programa fundou o clube eloy chaves em são Paulo68. Para 
satisfação dos funcionários norte-americanos, os membros do clube viajavam 
pelo estado relatando a experiência que tiveram nos estados Unidos e expli-
cando a natureza do “sindicalismo autônomo”69.

de qualquer modo, uma estreita aliança com os estados Unidos não 
garantia sucesso às lideranças sindicais no brasil. a carreira de dois dos pri-
meiros participantes do programa da orit, Gresenberg e bettamio, de fato 
desmoronaram depois do treinamento, em 1953. adversários de Gresenberg 
no sindicato dos eletricitários usaram a visita aos estados Unidos para desa-
creditá-lo aos olhos dos demais membros da entidade. Pouco tempo depois do 
retorno ao brasil, ele perdeu a eleição para a presidência do sindicato e deci-
diu abandonar a entidade70. em 1957, bettamio também perdeu a eleição para 
a federação nacional de sua categoria, os petroleiros. de acordo com salert, 
perdeu por 250 votos (em 2.550) para a chapa liderada por domenico sérgio. 
alegando fraude, bettamio pediu ao ministro do trabalho que anulasse os re-
sultados e convocasse novas eleições. na segunda vez, entretanto, a direção, e 
não os comunistas, foram acusados de pressionar os trabalhadores a votarem 
em sérgio. os relatórios trimestrais de salert não mais mencionaram a eleição 
de bettamio71.

o caso do destinatário de recursos do Ponto iv em 1956, José sanches 
duran, que era presidente da Federação dos metalúrgicos do estado de são 
Paulo, deu uma interessante oportunidade de refletir sobre os problemas con-
frontados pela política trabalhista dos estados Unidos no fim dos anos 1950. 
durante sua formação nos estados Unidos, duran teve contato com George 
meany, serafino romualdi e outros líderes trabalhistas estadunidenses. du-
ran e outros sindicalistas brasileiros convidaram meany para uma visita ofi-
cial ao brasil, e quando duran voltou a são Paulo, em outubro, ele começou a 
“capacitar um grupo de 25 presidentes de sindicatos” metalúrgicos do estado 
de são Paulo “nos métodos norte-americanos de negociação”. era uma respos-
ta entusiasmada ao programa, que satisfez tanto a aFl como os funcionários 
do governo dos estados Unidos72.
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contudo, depois da visita de meany no final do ano, a lua-de-mel com 
duran começou a azedar e o fraco domínio dos estados Unidos sobre os 
metalúrgicos brasileiros começou a degringolar, até que as relações com este 
estratégico movimento terminaram de vez. duran parou de aparecer em reu-
niões promovidas pelo adido trabalhista salert e se recusou a responder às 
pressões dos colegas de capacitação, que desejavam que ele participasse dos 
encontros. Pior ainda, informantes, como o metalúrgico José maria ribei-
ro, relataram que duran passou a ajudar os comunistas, alertando-os que 
“um dos líderes do sindicato era, na verdade, um policial infiltrado”. salert 
ponderou as razões que explicassem a nova postura distanciada de duran, 
especulando que o presidente da federação estava com medo de “dar munição 
aos seus inimigos” por “fazer visível sua amizade com os estados Unidos”73. 
em agosto de 1957, segundo  alguns sindicalistas autônomos, duran já estava 
se aproximando demais os comunistas, um desvio para a esquerda que se 
revelou muito oportunista, pois ele precisava garantir sua reeleição como pre-
sidente. até a grande greve geral de outubro, seu  nome já havia desaparecido 
dos informes da embaixada74.

Um mês mais tarde, em novembro, os metalúrgicos realizaram seu pri-
meiro congresso nacional, em Porto alegre, provocando mais frustrações 
para o projeto político trabalhista dos estados Unidos no brasil. com a queda 
de duran e o sucesso da greve liderada pelos comunistas, a influência dos 
estados Unidos sobre o movimento sindical entrou em declínio. contudo, os 
funcionários norte-americanos continuaram a tentar estabelecer relações com 
os metalúrgicos por meio de um dos seus últimos colaboradores, antônio Fer-
nandes de lima, presidente do sindicato dos metalúrgicos de niterói. lima 
foi interpelado sobre o congresso pelo assistente do adido trabalhista James 
shea e foi designado para uma bolsa Ponto iv. a delegação de são Paulo que 
esteve no congresso, pelo contrário, era dominada por líderes independentes, 
como José busto, secretário-geral dos metalúrgicos de são Paulo, e Waldimir 
Jorge schnor, sucessor de duran na federação estadual. no congresso de 
Porto alegre, de acordo com alguns relatos, busto defendeu a filiação à Fsm 
(de orientação comunista) e denunciou a orit como “um instrumento do 
departamento de estado dos estados Unidos”. lideranças do congresso “pre-
veniram-se contra essa campanha” nomeando uma comissão para estudar a 
questão. este resultado propiciou grande preocupação aos estrategistas norte-
americanos e para os que operavam as questões relativas ao trabalho.

com 120 mil membros, o sindicato de busto, o de são Paulo, era de 
lon ge a maior unidade nacional, as estimativas do serviço de relações interna-
cionais dos estados Unidos indicavam um total de 200 mil metalúrgicos sin-
dicalizados no brasil75. assim, por ocasião do segundo congresso da categoria, 
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realizado em são Paulo, em abril de 1959, os funcionários do departamen-
to de estado estavam especialmente preocupados com a questão da filiação 
internacional. oficialmente, o congresso convidou representantes dos dois 
grupos. À Federação internacional dos metalúrgicos (Fim), ligada a oit, em 
Genebra, solicitaram ajuda para custear o congresso, assim como o envio de 
representantes. a comissão nomeada para estudar a questão foi ambígua ao 
recomendar a manutenção de relações amistosas com as duas organizações 
internacionais. mas isso era inaceitável para a aFl-cio e, em março, Geor-
ge meany advertiu as organizações da orit que a ciosl e a Fim deveriam 
boicotar o congresso. apenas com a presença da Fsm, a Federação dos meta-
lúrgicos aprovou a formalização das relações de cooperação com o organismo 
internacional76.

Frustrados com estes episódios, os agentes trabalhistas norte-america-
nos convergiram suas atenções para restabelecer o programa de formação nos 
estados Unidos nos moldes do que fez duran para a direção da Federação dos 
metalúrgicos de são Paulo. nesse esforço, no entanto, eles encontraram difi-
culdades com o ministério do trabalho brasileiro. os dirigentes da federação 
foram eleitos em 5 de dezembro de 1959 e uma chapa com dois bolsistas do 
Ponto iv, venceu com apertada margem, uma outra chapa liderada pelo então 
presidente Waldimir schnor, abertamente um membro do Pcb. de acordo 
com a legislação trabalhista brasileira, cada sindicato local de uma categoria 
tinha direito a um voto para a escolha dos dirigentes da federação, indepen-
dente do seu número de filiados. assim, nos 19 sindicatos que formavam a 
federação no estado, os delegados de pequenos sindicatos, de cidades como 
santos, ribeirão Preto e Piracicaba, acabaram votando na chapa apoiada pe-
los norte-americanos77. irritados com o resultado, schnor e busto, do grande 
sindicato da capital de são Paulo, acusaram a chapa vencedora de fraude e pe-
diram ao ministério do trabalho para anular as eleições e fiscalizar uma nova 
eleição. o ministro do trabalho, Gilberto crockett de sá, atendeu ao pedido e 
invalidou a eleição, marcando novo processo para março de 196078.

os funcionários trabalhistas norte-americanos ficaram surpresos, mas 
os problemas com o ministério estavam apenas começando. a próxima dis-
puta envolveria o desejo do ministério de exercer seu poder de veto na es-
colha de líderes sindicais a serem indicados para receber as subvenções do 
Ponto iv. a essa altura, a seleção de participantes do programa de formação 
dependia apenas da recomendação do adido trabalhista dos estados Unidos 
e da aprovação de romualdi (ou de outro funcionário da orit) e do dr. João 
Guilherme aragão, o representante do governo brasileiro no Ponto iv. dessa 
vez, o ministério pretendia elaborar novas regras que exigissem sua aprova-
ção aos candidatos potenciais. a disputa terminou apenas quando se tornou 
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claro que nenhum dos novos fundos era adequado para bolsas de viagem em 
196079. este incidente, bem como a intervenção do ministério na eleição dos 
metalúrgicos, apontou a crescente tensão entre os funcionários trabalhistas 
norte-americanos e os brasileiros.

durante quase toda a década de 1950, o ministério havia sido influen-
ciado por João Goulart, um líder do Ptb do rio Grande do sul que foi mi-
nistro do trabalho em 1953 e foi eleito vice-presidente do brasil em 1955 e 
novamente em 1960. em setembro de 1961 ele se tornou presidente quando, 
de repente, o presidente Jânio Quadros renunciou ao cargo. embora nunca 
tenham acusado Goulart de ser um comunista, os estrategistas trabalhistas 
norte-americanos sempre o viram com desconfiança. aos olhos desses fun-
cionários, Goulart foi a pior espécie de “companheiro de viagem”, um aliado 
dos comunistas quando eles se adequaram às suas necessidades políticas. 
ao intervir, por exemplo, nas eleições dos metalúrgicos, Goulart sem dúvida 
esperava apaziguar o poderoso sindicato de são Paulo, com suas lideranças 
comunistas e sua grande base. as simpatias de Goulart (como as da popula-
ção brasileira em geral) eram nacionalistas. como as forças dos nacionalistas 
de esquerda aumentaram durante a crise econômica de fins dos anos 1950 e 
do início dos 1960, Goulart e o ministério do trabalho tiveram dificuldades 
nas disputas com os comunistas no movimento sindical80.

em uma complexa e confusa série de acontecimentos ocorridos entre 
meados de 1960 e meados de 1962, os estados Unidos perderam seus vín-
culos com o movimento operário brasileiro, bem como houve um dramático 
aumento da influência da esquerda nacionalista (com quem mais ou menos 
Goulart era alinhado)81. o primeiro sinal do fracasso norte-americano ocor-
reu em agosto de 1960, no terceiro congresso nacional dos trabalhadores, 
realizado na cidade do rio de Janeiro. Uma grave cisão abriu-se a respeito da 
criação de uma central sindical única no brasil. os esquerdistas eram favorá-
veis à ideia, mas influentes dirigentes sindicais, como o primeiro aliado dos 
estados Unidos, o presidente da cnti, deocleciano Holanda cavalcanti, se 
opuseram à ideia. (ironicamente, romualdi, 14 anos antes, em 1946, tinha 
pressionado líderes sindicais brasileiros, inclusive cavalcanti, para fundar 
uma entidade central como a aFl.) Frustrado com sua posição minoritária, 
cavalcanti liderou um dramático protesto e conseguiu fazer com que 45 dos 
2.500 delegados abandonassem o congresso com ele82.

como se verificou mais tarde, esta manobra serviu apenas para isolar 
o grupo de cavalcanti. em julho de 1961 cavalcanti perdeu a presidência da 
cnti para clodesmidt riani, um dirigente sindical de esquerda independen-
te de minas Gerais e um dos organizadores do terceiro congresso. aquele 
congresso concordou em apresentar a ideia da criação de uma central, mas só 
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no Quarto congresso, realizado em agosto de 1962, 3.500 delegados de quase 
600 sindicatos fundaram o comando Geral dos trabalhadores (cGt), sem 
oposição83. riani se tornou presidente do cGt, enquanto dirigentes sindicais 
comunistas como Hercules corrêa e luis tenório de lima foram eleitos para 
sua direção. o resultado causou à política trabalhista dos estados Unidos um 
sério revés. além disso, o ministro do trabalho brasileiro, embora muito lon-
ge de se satisfazer com a crescente autonomia do movimento sindical, decidiu 
tolerar o cGt ao invés de reprimir esta organização supralegal.

assim, depois de mais de uma década de funcionamento, o programa 
de formação da orit/Ponto iv para sindicalistas brasileiros chegou a uma 
decepcionante paralisação no começo dos anos 1960. muitos participantes do 
programa tinham sido afastados de seus sindicatos e, por outro lado, líderes 
que tinham sido rejeitados pelos norte-americanos foram elevados a posições 
de liderança. ironicamente, o cGt permaneceu, em grande medida, livre do 
controle do governo e incluiu demandas por autonomia sindical e negociação 
coletiva como pontos da sua pauta de reivindicações; objetivos estes que com-
punham a política trabalhista norte-americana de sindicalismo autônomo. no 
entanto, a postura nacionalista e antiimperialista do cGt tornou-se mais sim-
bólica do fracasso norte-americano que de seu sucesso. em 1962, propagar o 
ponto de vista norte-americano era, de fato, uma tarefa difícil.

AIFLD: Intervenção e controle (1962-1965)

embora seja tentador afirmar que a política trabalhista norte-americana 
se alterou radicalmente depois de 1962, tal interpretação é conflitante com a 
documentação disponível. começando em 1946, os funcionários trabalhistas 
americanos voluntariamente serviram e ajudaram a moldar a política externa 
dos estados Unidos no brasil, formando uma parceria com o governo que 
continuou nos anos 1960. o que mudou de alguma forma foi a própria política 
externa. a administração do presidente John F. Kennedy passou a pressionar 
o serviço de relações internacionais norte-americano para que se tornasse 
mais agressivo e comprometido em suas investidas estrangeiras, e a política 
trabalhista refletiu essa tendência geral. em 1964,  as táticas da política traba-
lhista foram conduzidas, a partir da política geral, à posição extrema de ajudar 
a derrubar o governo legalmente constituído de João Goulart. na sequência 
do golpe de estado de abril de 1964, o aparato trabalhista dos estados Unidos 
novamente colaborou com funcionários norte-americanos na construção de 
um sólido ponto de apoio para o que se evidenciou ser um governo autoritário 
e repressivo. o novo governo rapidamente provou ser a antítese da democracia 
vital fundamentada pela ideologia do sindicalismo autônomo84.
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o envolvimento dos estados Unidos no movimento operário tinha sido 
há muito tempo um meio de influenciar dissimuladamente a política brasileira. 
em 1962, este projeto político tomou uma forma mais refinada e concentrada 
quando o instituto americano para o  desenvolvimento de sindicatos autô-
nomos  (na sigla em inglês, aiFld – american institute for Free labor deve-
lopment) foi instalado em recife e em são Paulo. embora administrado pelo 
pessoal da aFl-cio, a aiFld era um produto da reavaliação das atividades 
internacionais do trabalho desempenhado pela administração do presidente 
dwight d. eisenhower. Um estudo dedicado ao final do seu segundo mandato 
revelou que “os departamentos de estado, trabalho e defesa estão profunda-
mente envolvidos em questões trabalhistas internacionais, assim como estão 
a ica [instituto para assuntos culturais, na sigla em inglês], a Usia [agência 
de informação dos estados Unidos, na sigla em inglês] e a cia”. Porém, de 
acordo com este estudo, as divisões de atribuições na atuação dessas agências 
eram obscuras e necessitavam “melhorar a direção e a coordenação”. o de-
partamento do trabalho norte-americano recomendava que se instituísse um 
conselho consultivo interagências para coordenar as operações85. em maio de 
1961, o sucessor de eisenhower seguiu as recomendações. Kennedy também 
pediu ao secretário de trabalho, arthur Goldberg, que fizesse acordos espe-
cíficos para a américa latina no âmbito do recém-criado programa “aliança 
para o Progresso”. em resposta, um comitê consultivo especial foi criado para 
a região, e em agosto de 1962 a aiFld foi designada como parte deste esforço 
de colaboração86.

o comitê consultivo de trabalho para a “aliança para o Progresso” reu-
niu-se pela segunda vez em 12 de março de 1962. o presidente da aFl-cio, 
George meany, fora nomeado presidente e seus membros incluíam o diretor 
executivo da aiFld, William doherty Jr., romualdi, o tesoureiro da aiFld, 
Joseph beirne, o diretor da cia, thomas mccone, o diretor da agência para 
o desenvolvimento internacional (aid, na sigla em inglês), Fowler Hamilton, 
o secretário de estado, dean rusk, e o próprio secretário do trabalho, Gold-
berg. todos compareceram à reunião, exceto rusk, que enviou um emissário. 
a reunião decidiu que a aiFld “poderia tratar diretamente com a agência 
para o desenvolvimento internacional para realizar [o comitê consultivo] 
projetos na américa latina”. tomada esta decisão, como mais tarde alegou 
beirne, em razão do “caráter privado e não-governamental do instituto”, ela 
permitiria à aiFld desenvolver programas “os quais, como resultado de con-
dições políticas e diplomáticas, não poderiam ser realizadas diretamente pelo 
governo norte-americano”87. em outras palavras, a aiFld seria um instru-
mento dissimulado da política externa norte-americana, em parte orientada 
pela cia. Goldberg ressaltou ainda mais este ponto, em uma carta a beirne, 
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reiterando que todos os projetos da aiFld, financiados ou não pelo governo, 
estavam sujeitos a serem inspecionados pelo comitê trabalhista88.

a aiFld criou institutos de formação e propaganda no brasil no final 
de 1962, incluindo o instituto cultural do trabalho (ict), em são Paulo. 
mais do que selecionar candidatos para viajar para os cursos de formação da 
aiFld em Washington, d.c., o ict patrocinou uma série de estudos sobre 
movimento sindical brasileiro, lideranças e estrutura sob a direção de J. v. 
Freitas marcondes, um sociólogo brasileiro formado na Universidade da Fló-
rida. a atenção dos estados Unidos estava também voltada para continuar o 
programa de formação de líderes sindicais, e em janeiro de 1963 a primeira 
turma de brasileiros chegou a Washington para uma estadia de seis meses 
sob a orientação do aiFld. tal como os projetos anteriores no âmbito do 
programa orit/Ponto iv, os 33 alunos do curso estudavam História do tra-
balho dos estados Unidos, economia, estruturas e técnicas para identificar e 
defender-se contra os comunistas e fascistas89.

Porém, não importa o quanto mais eficientes tenham se tornado os pro-
gramas, eles apenas tiveram um impacto limitado sobre o movimento sindical. 
como uma das pesquisas do próprio ict mostrou pouco antes do golpe de 
1964, muitos líderes sindicais não se comoveram com a promessa da ideologia 
sindical dos estados Unidos, mantiveram-se impassivelmente despreocupados 
com o comunismo e apoiados no cGt. Perguntou-se a cerca de 80 presidentes 
de sindicatos se achavam uma central sindical como o cGt “necessária”: 44 
responderam “sim”, 22 disseram “não” e 12 não responderam. apenas cinco 
consideraram como necessária a rival União sindical dos trabalhadores (re-
centemente criada por cavalcanti com o apoio dos estados Unidos). Quando 
se perguntou quais “forças” mais impediam o desenvolvimento econômico do 
brasil, 18 dirigentes criticaram o “capitalismo retrógrado”, 14 a “ignorância e 
preguiça de trabalhadores”, 12 queixaram-se dos “políticos” e 11 jogaram a 
responsabilidade sobre o comunismo90. claramente, em 1964, o ponto de vista 
dos estados Unidos ainda não tinha sido propagado com sucesso.

a ideia de derrubar o presidente João Goulart não nasceu entre os es-
trategistas trabalhistas dos estados Unidos, mas sua impaciência com o pro-
grama de formação e a frustração com a administração de Goulart obrigou-os 
a gastar um pouco de tempo ponderando sobre a ética e a moral em tomar 
parte na derrubada de um governo legítimo. Fishburn observou, por exem-
plo, que era “absolutamente impossível” tratar com o ministério do trabalho 
na época de João Goulart e que os esforços norte-americanos tiveram de ser 
colocados em “modo de retirada”. até que Fishburn deixasse o brasil, em 
1963, um dirigente da cia não identificado na embaixada e o enviado espe-
cial coronel vernon Walters pressionaram o embaixador dos estados Unidos, 
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lincoln Gordon, para apoiar o iminente golpe91. de acordo com o diretor da 
aiFld, doherty, os participantes do curso do instituto estavam “intimamente 
envolvidos” na conspiração militar e civil contra o presidente João Goulart. 
o que fizeram exatamente ainda não está claro, mas parece pouco provável 
que o papel deles tenha sido tão central como reivindicou doherty92. ao que 
se falava, os participantes do curso da aiFld ajudaram os conspiradores a 
manter canais de comunicação abertos com os militares e fechá-los para os 
defensores de Goulart. este pode ter sido o caso em são Paulo e no recife, 
onde a aiFld tinha uma presença institucional, mas no rio de Janeiro as 
forças de apoio de Goulart e seu governo afirmavam ter tomado o controle de 
maior parte dos canais de televisão e das estações de rádio93. Qualquer que te-
nha sido o papel da aiFld, a jactância de doherty certamente projetava uma 
imagem contraditória do cerne democrático do sindicalismo autônomo.

depois do golpe, os participantes dos cursos da aiFld ajudaram a assu-
mir o controle de sindicatos brasileiros dos quais supostos líderes de esquerda 
tinham sido removidos, contribuindo assim para que o novo governo tivesse 
uma maior influência sobre os trabalhadores organizados94. essas contradições 
entre teoria e prática deixaram tensas as relações entre os estrategistas norte-
americanos. em maio de 1964, victor reuther, diretor do departamento de 
assuntos internacionais do sindicato dos trabalhadores do setor automotivo, 
levantou questões sobre o papel da ética do trabalho no brasil na primeira 
reunião da comissão consultiva do trabalho realizada após o golpe. a título 
oficioso, reuther ouviu relatos sobre a duplicidade das atividades da aiFld no 
brasil e sobre as frequentes reuniões entre os agentes, “o embaixador Gordon, 
o ministro do trabalho, arnaldo sussekind, e o adido trabalhista baker”. o 
representante interamericano da aFl-cio, andrew mclellan, defendeu a prá-
tica do governo brasileiro de intervir nos sindicatos como “necessária para dar 
continuidade no aconselhamento jurídico e aos serviços de assistência social”, 
prestados pelos sindicatos. o ministério do trabalho tinha marcado um sim-
pósio sindical para o dia 8 de junho, o qual, nas palavras de mclellan, prome-
tia “resultar no estabelecimento de um novo associativismo democraticamente 
orientado no movimento sindical”. ao longo desse ano, a estrutura institucio-
nal do sistema trabalhista norte-americano estava chegando ao brasil95.

reuther pareceu menos interessado no curso dos acontecimentos que 
o resto da comissão. ele questionou se uma conferência organizada pelo 
governo era realmente um sinal de democracia. era direito do governo brasi-
leiro, indagou, “determinar a elegibilidade dos candidatos a cargos nos sindi-
catos no simpósio de 8 de junho?”. os outros presentes discutiram a questão, 
mas ponderaram que o governo brasileiro sempre interferiu e controlou os 
sindicatos. então, estabeleceu-se aí que os estados Unidos nada deveriam 
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fazer “para pôr em perigo as perspectivas de aparecimento de um movimen-
to sindical autônomo e democrático no brasil”. sob este ângulo, a comissão 
“não pode e não deve aprovar os procedimentos ora aplicados aos sindicatos 
no brasil”. reuther perguntou também sobre a prisão do presidente do cGt, 
clodesmidt riani, sugerindo que uma controvérsia sobre seu encarceramen-
to poderia aparecer na próxima reunião da oit. sobre este assunto, a comis-
são decidiu preparar os governos dos estados Unidos e da américa latina 
e os delegados trabalhadores para desviar o debate sobre a prisão de riani, 
alegando que se tratava de um criminoso e não de um problema trabalhista, 
pois riani havia sido acusado pelo código Penal96.

assim, em 1965, a atitude laissez-faire dos estrategistas norte-america-
nos sobre o papel dos militares no brasil permitiu-lhes justificar o vínculo do 
futuro dos sindicatos autônomos ao aumento do autoritarismo. mas, como as 
questões levantadas por reuther sugeriam, alguns indivíduos do movimen-
to sindical dos estados Unidos estavam cada vez mais desconfortáveis com 
as contradições de tal política. Graves divergências desenvolveram-se dentro 
do movimento sindical como resultado destas contradições e daquelas gera-
das por atividades semelhantes em outros países da américa latina, África e 
Ásia97. no brasil, porém, duas décadas de política trabalhista norte-americana 
haviam estabelecido um padrão de relações que continuaria ainda na década 
de 1990, com os estados Unidos tentando implantar as estruturas do sindica-
lismo autônomo e os brasileiros – desde funcionários do governo aos líderes 
sindicais – conduzindo seus assuntos por vias que frequentemente desafia-
vam os planos definidos pelos estados Unidos.

Conclusão

como já foi demonstrado nesta breve análise das duas primeiras déca-
das de envolvimento dos estados Unidos no movimento sindical brasileiro, as 
instituições brasileiras demonstraram considerável autonomia vis-à-vis os es-
forços norte-americanos. o que ficou evidente foi a resistência do movimento 
operário no brasil, em face da pressão do estado brasileiro, bem como a dos 
agentes americanos. minha pesquisa sugere que os sindicatos brasileiros per-
maneceram substancialmente dependentes do estado durante a maior parte 
deste período, corroborando a opinião de pesquisadores que explicaram a 
falta de autonomia sindical no brasil sob o populismo98. Porém, parece mais 
preciso fazer coro com maria Helena moreira alves na conclusão de que, até 
o golpe de 1964, os sindicatos brasileiros “organizaram-se em um clima de 
liberdade tolerada, algo que não deve ser confundido com autonomia estru-
tural”99. na verdade, a maioria das evidências mostra que os membros dos 
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sindicatos exerceram considerável liberdade na rejeição aos dirigentes a man-
do dos estados Unidos e ao eleger chapas que não tinham apoio do governo 
brasileiro. além disso, o governo nem sempre tolerou os desejos norte-ameri-
canos. mais frequentemente do que parece, os acontecimentos no brasil foram 
determinados “de baixo para cima”.

o caso brasileiro também oferece elementos para modificar a tradicio-
nal imagem da política trabalhista dos estados Unidos na américa latina. a 
literatura tem salientado que o anticomunismo foi o coração e a alma da po-
lítica durante a maior parte do período da Guerra Fria100. somente na década 
de 1980, sustentam estudiosos,  vozes alternativas se tornaram mais efetivas 
no movimento operário norte-americano101. em um grande país como o bra-
sil, no entanto, a classe dirigente precisava de pouca ajuda para reprimir 
aqueles que ameaçavam o status quo. embora os agentes trabalhistas norte-
americanos tenham geralmente colaborado nestes esforços, muita energia 
também foi dedicada aos sinceros, mas ineficazes, esforços de “americanizar” 
a cultura sindical do brasil. lutar contra o comunismo foi justificado não 
como um fim em si mesmo, mas como um meio de lançar as bases para im-
plantar o “sindicalismo autônomo” e a democracia do livre-mercado. aqueles 
que se preocupam com o internacionalismo trabalhista hoje fariam bem em 
reconhecer historicamente as duas faces desta natureza política, bem como 
as distorções que ocorreram quando seus defensores não conseguiram dar 
muita atenção às devidas necessidades locais.

(Tradução de Gláucia Fraccaro e Dainis Karepovs)

RESUMO
o artigo trata da influência dos eUa na política desenvolvida no interior dos 
sindicatos brasileiros e no ministério do trabalho entre os anos 1945 e 1965. 
analisa o crescente envolvimento estadunidense nesse período, como decor-
rência dos interesses associados à preocupação com o comunismo na região, 
no contexto ad Guerra Fria, somado à perspectiva imperial de ver a região 
como sua “esfera de influência” e de querer afirmar isso com a exportação dos 
valores norte-americanos ao restante do mundo, a chamada “american way of 
life”, algo que ironicamente se tornou mais fácil depois do golpe de 1964.
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ABSTRACT
this article discusses  United states influence inside the brazilian trade 
uni ons and in the labor ministry between 1945 and 1965. it analyzes 
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the growth of U. s. involvement during these years as a result of interests 
associated with  early cold War worries about communist advances in latin 
america and the imperial objectives of controlling the hemisphere, partially 
through the exportation of U.s. political values and institutional styles, the 
so called “american way of life”, that ironically became easier to implant once 
the military took power in 1964.
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